EMENDA Nº 14, AO PROJETO DE LEI Nº 801, DE 2017
Altere-se: inciso II e o item 3 do parágrafo único ambos do artigo 2º do Projeto de Lei nº 801/17, conforme a seguinte redação:
Artigo 2º – Para requerer a compensação a que se refere o artigo 1º desta lei, o interessado deverá ser, simultaneamente:

I – titular de precatório de valor certo, líquido e exigível, em que figure como devedor o Estado, suas autarquias ou fundações, em relação ao qual não exista impugnação, pendência de recurso ou defesa, e que decorra de processo judicial tramitado regularmente, no qual, em relação ao crédito ofertado, igualmente não exista impugnação, pendência de recurso ou defesa, em quaisquer de suas fases;

II – titular de débito, inscrito em dívida ativa, de natureza tributária ou de outra natureza, em que figure como credor o Estado, suas autarquias ou fundações (NR)

Parágrafo único. O requerimento de compensação implicará:

1 – confissão irrevogável e irretratável do débito;

2 – expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso, administrativo ou judicial, desistência dos já interpostos, bem como renúncia ao direito em que se funda a ação, na hipótese de decisão judicial favorável ao titular do débito;

3 – autorização para o Estado levantar o depósito realizado como garantia do débito, caso o valor do precatório não seja suficiente para a sua quitação completa.
JUSTIFICATIVA
A redação do inciso II restringia de forma injustificada quais débitos poderiam ser objeto da compensação. O instituto da compensação previsto no artigo 170 apenas estabelece que os créditos devem ser líquidos e certos e não sem qualquer restrição com relação à data de inscrição em dívida ativa ou parcelamentos. Vejamos:
Artigo 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)
Parágrafo único. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a lei determinará, para os efeitos deste artigo, a apuração do seu montante, não podendo, porém, cominar redução maior que a correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao mês pelo tempo a decorrer entre a data da compensação e a do vencimento.
Assim, importante a alteração constante da emenda para que haja a total compatibilidade entre o Projeto de Lei e o Código Tributário Nacional, de modo que é perfeitamente jurídica a quitação de eventuais parcelamentos em curso com créditos de precatórios.
Já com relação ao item 3, a redação como se apresentava configurava uma arbitrariedade do Governo, pois impõe ao contribuinte uma ordem de compensação. Primeiro o Governo fica com o “dinheiro líquido” constante do depósito e somente após esse levantamento utiliza para quitação o débito do precatório que já deveria ter sido adimplido.
A compensação também vem para sanar a demora do Estado em quitar seus débitos. Nesse sentido, a emenda proposta visa corrigir a seguinte situação: caso o precatório seja utilizado apenas para pagamento parcial, pois já foi utilizado o depósito, ficará o contribuinte, ainda, esperando para receber o que restou no precatório cujo valor foi utilizado apenas parcialmente.
Sala das Sessões, em 30/8/2017.

a) Itamar Borges

